
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI

Contrato Nº 51/2026/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
RECOLHIMENTO DE ATAS, BOLETINS,
ZERÉSIMAS E MÍDIAS DE RESULTADOS DE
URNAS ELETRÔNICAS DAS SEÇÕES
ELEITORAIS UTILIZADAS NO SEGUNDO
TURNO DAS ELEIÇÕES GERAIS 2026, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRE-PI E A
EMPRESA CF LOCADORA E SERVIÇOS LTDA.

 

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, com sede na Praça
Des. Edgar Nogueira, 80, - Centro Cívico, bairro Cabral, na cidade de Teresina – PI, CEP 64000-
920, inscrito no CNPJ sob o nº 05.957.363/0001-33, neste ato representado pelo seu Presidente,
Des. JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR, doravante denominado CONTRATANTE,
e a empresa CF LOCADORA E SERVIÇOS LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o nº
58.395.156/0001-07, sediada na Av Centenário, nº 1230 – Sala A, Teresina – PI, e-mail:
cristianomarquesaf@gmail.com, doravante designado CONTRATADA, neste ato representada
pelo Sr. Cristiano Marques de Almeida Filho, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em
vista o que consta no Processo Administrativo Eletrônico SEI nº 0017579-02.2026.6.18.8000 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente contrato, por dispensa de licitação, com fundamento no
Art. 75, II, da Lei nº 14.133/21  , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de recolhimento das atas,
boletins, zerésimas e mídias de resultados de urnas eletrônicas das seções eleitorais para o
Cartório Eleitoral/pontos de transmissão da 30ª Zona Eleitoral de São Pedro do Piauí, referentes
ao 2º Turno das eleições 2026, nas condições estabelecidas no Termo de Referência
nº 295/2026. 

1.2. Detalhamento do objeto da contratação conforme proposta de preços da contratada, Anexo II
deste contrato. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. Termo de Referência nº 295/2026 e seus anexos;

1.3.2.  Proposta da CONTRATADA;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da presente contratação inicia a partir da publicação do extrato do
contrato no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP até o dia 31/12/2026, sendo
improrrogável. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será permitida a subcontratação do objeto.  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O preço total da contratação será de R$ 4.248,00 (quatro mil duzentos e quarenta e oito
reais).

5.2. No preço acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O preço é fixado em regime de empreitada por preço global, sem prejuízo das glosas
previstas no item 7.3 do Termo de Referência e do eventual pagamento de quilometragem
excedente, nos termos dos subitens 5.4.1 e 5.4.2 do Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no item 7 do Termo de Referência.

6.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da proposta de preços da CONTRATADA, conforme estipulado no item 13 do Termo de
Referência.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. CONTRATANTE e CONTRATADA obrigam-se a cumprir as determinações dos itens 10 e
11 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) , quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
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em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

9.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não será exigida a garantia para esta contratação, conforme item 4.3 do Termo de
Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que
incorrer em quaisquer das hipóteses elencadas no item 14 do Termo de Referência.

11.2. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

11.3.1. Antes da aplicação da multa será garantido o contraditório e ampla defesa da
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CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

11.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159), não
afastada a possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.

11.7. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.8. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos da CONTRATADA para com o TRE-PI, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 .
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso necessária, será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

13.1. A CONTRATADA tem obrigação de manter, durante toda a vigência contratual, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a presente contratação direta.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

14.1. O presente instrumento não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em
parte inclusive nos casos de cisão, incorporação ou fusão, no todo ou em parte, sem expressa
anuência da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUSTENTABILIDADE, ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO

16.1. A CONTRATADA deverá observar, durante toda a execução contratual, os critérios de
sustentabilidade, acessibilidade, inclusão e conformidade regulatória previstos no Termo de
Referência e na legislação aplicável, especialmente na Lei nº 14.133/2021 e as Resoluções CNJ
nº 400/2021 e 401/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no

PROGRAMA DE TRABALHO 02.122.0033.4269.0001 – Pleitos Eleitorais

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros –
Pessoa Jurídica
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respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e
ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

19.1. O contrato se extingue com a conclusão do objeto ou com o término de sua vigência. 

19.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo, nas hipóteses do art. 137 da Lei nº
14.133/2021, na forma do art. 138, com as consequências do art. 139 da mesma Lei, assegurados
o contraditório e a ampla defesa. 

19.3.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, da relação dos pagamentos já efetuados e
ainda devidos e das indenizações e multas cabíveis.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal desta Capital para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/21 excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

 

E por estar acordado, depois de lido foi o presente contrato lavrado e assinado pelas partes:

 

 
Des. JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

Presidente do TRE-PI

 

 

 

CRISTIANO MARQUES DE ALMEIDA FILHO
Representante Legal da CF LOCADORA E SERVIÇOS LTDA

 

 

·Anexo I –  Termo de Referência 295/2026 ( 0002909957);

·Anexo II – Proposta de preços da CONTRATADA ( 0002909459).

Anexo III - ROTAS

 

Anexo III - ROTAS

ZONA:   30ª ZE - SÃO PEDRO DO PIAUÍ
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ROTAS ITINERÁRIO
MUNICÍPIO

SEDE/TERMO
JUDICIÁRIO

CARTÓRIO
ELEITORAL/LOCAL DE

VOTAÇÃO

ENDEREÇO DO
LOCAL DE
VOTAÇÃO

QUANTIDADE
DE CONJUNTO
A RECOLHER*

QUILOMETRAGEM
TOTAL

 

1ª

1 AGRICOLANDIA
1074-GRUPO ESCOLAR

MUNICIPAL DE BOI MORTO,
POVOADO BOI MORTO S/N

Localidade Boi Morto 2

8,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1040-COLEGIO
MUNICIPAL ROQUE

ALENCAR AV.
HUGO NAPOLEAO,

S/N  CENTRO 
 

 

2ª

1 AGRICOLANDIA
1066-GRUPO ESCOLAR

BIBIANO MARQUES, 
POVOADO TAMBORIL

POVOADO
TAMBORIL 2

8,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1040-COLEGIO
MUNICIPAL ROQUE

ALENCAR AV.
HUGO NAPOLEAO,

S/N  CENTRO 
 

 

3ª

1 AGRICOLANDIA
1090-GRUPO ESCOLAR

MUNICIPAL DE PITOMBEIRA,
POVOADO PITOMBEIRA S/N

Localidade
Pitombeira 2

8,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1040-COLEGIO
MUNICIPAL ROQUE

ALENCAR AV.
HUGO NAPOLEAO,

S/N  CENTRO  

 

4ª

1 AGRICOLANDIA

1082-GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL DE BURACO

DAGUA, OVOADO BURACO
DAGUA S/N

Localidade Buraco
D’Água

2

6,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1040-COLEGIO
MUNICIPAL ROQUE

ALENCAR AV.
HUGO NAPOLEAO,

S/N  CENTRO 

 

5ª

1 AGRICOLANDIA
1031-GRUPO ESCOLAR JOAO

FERRI, RUA ERNESTO
RIBEIRO S/N

GRUPO ESCOLAR
JOAO FERRI 8

2,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1040-COLEGIO
MUNICIPAL ROQUE

ALENCAR AV.
HUGO NAPOLEAO,

S/N  CENTRO 

 

6ª

1 SÃO GONÇALO DO PIAUÍ

1040-POSTO DE SAÚDE LUÍS
SOARES DOS SANTOS,

POVOADO LAGOA DO COCO,
S/N

LAGO DO COCO
1

 

10,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1015-UNIDADE
ESCOLAR

FRANCISCO
NUNES, RUA

ADONIAS COELHO,
S/N

 

7ª

1

SÃO GONÇALO DO PIAUÍ

1031-UNIDADE ESCOLAR
JARBAS PASSARINHO,

POVOADO EMBIRATANHA S/N

POVOADO
EMBIRATANHA 2

22,00

2
1058-UNIDADE ESCOLAR

JOSE PEREIRA DE QUADROS,
POVOADO BAIXINHA, S/N

POVOADO
BAIXINHA 3

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1015-UNIDADE
ESCOLAR

FRANCISCO
NUNES, RUA

ADONIAS COELHO,
S/N

 

8ª

1

SÃO GONÇALO DO PIAUÍ

1023-UNIDADE ESCOLAR
SEBASTIAO ALVES DA CRUZ,

RUA TUPY GUARANI, S/N

UNIDADE ESCOLAR
SEBASTIAO ALVES

DA CRUZ
5

2,00

2
1066-UNIDADE ESCOLAR
VALDUCE RIBEIRO, RUA
ADONIAS COELHO, 373

UNIDADE ESCOLAR
VALDUCE RIBEIRO

6
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Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1015-UNIDADE
ESCOLAR

FRANCISCO
NUNES, RUA

ADONIAS COELHO,
S/N

 

9ª

1 SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES

1058-UNIDADE ESCOLAR
ANTONIO GOMES VILANOVA,

POVOADO CHAPADA DO
GENESIO, S/N

CHAPADA DO
GENESIO

4

2,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1023-UNIDADE
ESCOLAR SANTO

ANTONIO, AV.
PRINCIPAL, S/N,

CENTRO

 

10ª

1 SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES

1040-UNIDADE ESCOLAR
IDELFONSO JOSE DE
ARAUJO,  POVOADO

CHAPADA DOS COSMES, S/N

CHAPADA DOS
COSMES

2

4,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1023-UNIDADE
ESCOLAR SANTO

ANTONIO, AV.
PRINCIPAL, S/N,

CENTRO

 

11ª

1 SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES
1031-UNIDADE ESCOLAR

ADALBERTO CORREA LIMA,
S/N

POVOADO
CARAPATO 1

10,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1023-UNIDADE
ESCOLAR SANTO

ANTONIO, AV.
PRINCIPAL, S/N,

CENTRO

 

12ª

1 SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES
1066-CRECHE MUNICIPAL
PROFESSOR SATURNINO

NEVES,  RUA DA CRECHE, S/N

CRECHE
MUNICIPAL

PROFESSOR
SATURNINO NEVES

3

1,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1023-UNIDADE
ESCOLAR SANTO

ANTONIO, AV.
PRINCIPAL, S/N,

CENTRO

 

13ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ
1066-GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL DO BREJO, 
POVOADO BREJO S/N

POVOADO BREJO 2

52,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1112-COLEGIO
MUNICIPAL
BENEDITA
MACHADO,

POVOADO TODOS
OS SANTOS S/N,

ZONA RURAL

 

14ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ
1198-GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL DE BARRO

VERMELHO

POVOADO BARRO
VERMELHO 2

22,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1112-COLEGIO
MUNICIPAL
BENEDITA
MACHADO,

POVOADO TODOS
OS SANTOS S/N,

ZONA RURAL

 

15ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ
1163-GRUPO ESCOLAR

MUNICIPAL DE LAGOA SECA, 
POVOADO LAGOA SECA S/N

POVOADO LAGOA
SECA 2

6,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1112-COLEGIO
MUNICIPAL
BENEDITA
MACHADO,

POVOADO TODOS
OS SANTOS S/N,

ZONA RURAL

 

16ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ
1074-COLEGIO MUNICIPAL
ANTONIO ALVES DA SILVA, 

POVOADO PEDRAS
POVOADO PEDRAS 5

14,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

CARTÓRIO
ELEITORAL  

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ

1015-CEI - CENTRO DE
ENSINO INFANTIL 'DALVA

ANDRADE, PRACA DA
INDEPENDENCIA S/N

CENTRO DE
ENSINO INFANTIL
'DALVA ANDRADE

2
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17ª 1,00
2  

1023-EMATER, PRACA DA
INDEPENDENCIA 252 EMATER 4

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

CARTÓRIO
ELEITORAL  

18ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ
1031-GRUPO ESCOLAR

LANDRI SALES,  AV.
PRESIDENTE VARGAS 477

GRUPO ESCOLAR
LANDRI SALES 8

1,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

CARTÓRIO
ELEITORAL  

19ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ
1040-COLÉGIO MUNICIPAL

DAVINA VELOSO,  RUA DOS
ESPORTES S/N

COLÉGIO
MUNICIPAL DAVINA

VELOSO
6

1,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

CARTÓRIO
ELEITORAL  

20ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ
1155-GRUPO ESCOLAR

MUNICIPAL CLOVES ALVES
PEREIRA,  OUTRO LADO S/N

GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL

CLOVES ALVES
PEREIRA

6

6,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

CARTÓRIO
ELEITORAL  

21ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ
1058-GRUPO ESCOLAR
MANOEL TEIXEIRA,  AV.

LEONIDAS MELO S/N

GRUPO ESCOLAR
MANOEL TEIXEIRA 6

2,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

CARTÓRIO
ELEITORAL  

22ª

1

SÃO PEDRO DO PIAUÍ

1171-GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL DE MUNDO NOVO,

POVOADO MUNDO NOVO,
S/N,  ZONA RURAL

GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL DE
MUNDO NOVO:

POVOADO MUNDO
NOVO

1

18,00
2

1090-GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL DE SAO JOSE, 
POVOADO SAO JOSE S/N

GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL DE SAO

JOSE
3

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

CARTÓRIO
ELEITORAL  

23ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ

1139-GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL DO DESERTO,
POVOADO DESERTO, S/N,

ZONA RURAL

POVOADO
DESERTO

2

68,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1112-COLEGIO
MUNICIPAL
BENEDITA
MACHADO,

POVOADO TODOS
OS SANTOS S/N,

ZONA RURAL

 

24ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ

1180-GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL DE AGUAS BELAS,

POVOADO AGUAS BELAS,
S/N, : ZONA RURAL

POVOADO AGUAS
BELAS

1

40,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

CARTÓRIO
ELEITORAL  

25ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ

1201-GRUPO ESCOLAR
MUNICIPAL PROF. LUCIDIO

ELBA LIMA, POVOADO LAGOA
DO CANTO, S/N, ZONA RURAL

POVOADO LAGOA
DO CANTO

1

42,00

Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1112-COLEGIO
MUNICIPAL
BENEDITA
MACHADO,

POVOADO TODOS
OS SANTOS S/N,

ZONA RURAL

 

26ª

1 SÃO PEDRO DO PIAUÍ

1228-U. E. MANOEL RIBEIRO
GONCALVES: POVOADO

TODOS DOS SANTOS I, ZONA
RURAL

MANOEL RIBEIRO
GONCALVES:

POVOADO TODOS
DOS SANTOS I,
ZONA RURAL

1

4,00
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Destino Final CARTÓRIO ELEITORAL OU
OUTRO LOCAL

1112-COLEGIO
MUNICIPAL
BENEDITA
MACHADO,

POVOADO TODOS
OS SANTOS S/N,

ZONA RURAL

 

 
QUILOMETRAGEM

 TOTAL
360,00
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